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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2014893-88.2025.8.26.0000, da Comarca de Caieiras, em que são agravantes B I 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES SC LTDA e MARCIA S 
OLIVEIRA/WELLINGTON S OLIVEIRA, é agravado MUNICÍPIO DE 
CAIEIRAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2014893-88.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: B. I .  ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 

LTDA. 

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE CAIEIRAS

COMARCA: CAIEIRAS

VOTO Nº 35794

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  IPTU  Exerc íc ios  de  2016 a  2020  
Insurgência  em face  de  dec i são  que  re je i tou  o  
pedido  de  ext inção  formulado pe la  coexecutada  

 Alegação  de  fa l t a  de  in te resse  de  ag i r ,  em 
razão  do  va lor  aba ixo  de  R$ 10 .000,00 ,  nos  
t e rmos  do  Tema 1184 do  STF -  Tese  f i rmada  no  
Tema 1184 do  STF,  que  é  l eg í t ima a  ex t inção  
de  execução f i sca l  de  ba ixo  va lor ,  por  fa l t a  de  
in te resse  de  ag i r  e  o  a ju izamento  dependerá  de  
prévia  adoção de  medidas  adminis t ra t ivas   
Resolução  nº  547/2024 do  CNJ def in iu  a  
ex t inção  de  execuções  f i sca i s  aba ixo  de  R$ 
10 .000,00   Execução no  va lor  de  R$ 2 .068,96 ,  
d i s t r ibuída  em 28.12 .2021,  an te r ior  à  dec i são  
do  Tema 1184 do  STF  Decisão  mant ida   
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por B. I .  ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 

LTDA. ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  

68/69,  que re je i tou o pedido de ext inção formulado pela 

coexecutada.

Em suas razões alega, em suma, que o valor 

da execução é infer ior a R$ 10.000,00 e a Resolução nº 

547/2024 do CNJ determina a ext inção das execuções f iscais 

infer iores a R$ 10.000,00 quando do aju izamento,  em que não 

haja movimentação út i l  há mais de um ano. Transcreve 

precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a 

reforma da decisão.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 
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fo i  indefer ido ( f ls .  15).

Contraminuta a f ls .  27/32.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU dos exercíc ios de 2016, 2017, 2018, 2019 e 

2020, no valor de R$ 2.068,96,  d istr ibuída em 28.12.2021, em 

face de B. I .  Administração e Part ic ipações Ltda.  

(propr ietár ia),  Márcia S.  Ol iveira e Wel l ington S. Ol iveira 

(compromissários).

A coexecutada B. I .  Administração e 

Part ic ipações Ltda.  requer a ext inção da execução f iscal ,  sem 

resolução do méri to,  em razão da ausência do interesse de 

agir ,  valor abaixo de R$ 10.000,00,  nos termos do RE 

1.355.208 (Tema 1184 do STF).

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

o pedido de ext inção formulado pela coexecutada.

Mas, sem razão.

O Supremo Tribunal Federal ,  no ju lgamento 

do Recurso Extraordinár io nº 1.355.208 RG/SC, com 

repercussão geral  (Tema 1184),  f ixou as teses abaixo e 

ju lgado, no plenário,  na sessão de 19.12.2023 :  

"1.  É  leg í t ima a  ex t inção de execução f isca l  de  ba ixo  
va lor  pe la  ausênc ia  de  in te resse de ag i r  tendo em v is ta  o  
pr inc íp io  cons t i tuc iona l  da  e f ic iênc ia  admin is t ra t iva ,  
respe i tada a  competênc ia  cons t i tuc iona l  de  cada ente  
federado.  

2.  O  a ju izamento  da execução f isca l  dependerá  da prév ia  
adoção das  segu in tes  prov idênc ias :  

a)  ten ta t iva  de  conc i l iação ou adoção de so lução 
admin is t ra t iva ;  e  

b)  p ro tes to  do  t í tu lo ,  sa lvo  por  mot ivo  de  e f ic iênc ia  
admin is t ra t iva ,  comprovando-se a  inadequação da 
medida.  

3.  O  t râmi te  de  ações  de execução f isca l  não impede os  
entes  federados  de ped i rem a  suspensão do processo 
para  a  adoção das  medidas  prev is tas  no  i tem 2 ,  devendo,  
nesse caso,  o  ju iz  ser  comunicado do prazo para  as  

prov idênc ias  cabíve is .”

Diante do refer ido ju lgamento,  o Conselho 
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Nacional de Just iça edi tou a Resolução nº 547, de 22 de 

fevereiro de 2024, para inst i tu ir  medidas de t ratamento 

racional e ef ic iente na t ramitação das execuções f iscais 

pendentes no Poder Judic iár io,  sendo legí t ima a ext inção de 

execução f iscal  de baixo valor pela ausência de interesse de 

agir :

“Art .  1º  É  leg í t ima a  ex t inção de execução f isca l  de  ba ixo  
va lor  pe la  ausênc ia  de  in te resse de ag i r ,  tendo em v is ta  o  
pr inc íp io  cons t i tuc iona l  da  e f ic iênc ia  admin is t ra t iva ,  
respe i tada a  competênc ia  cons t i tuc iona l  de  cada ente  
federado.

§  1º  Deverão ser  ex t in tas  as  execuções  f isca is  de  va lor  
in fe r io r  a  R$ 10.000,00 (dez  mi l  rea is )  quando do 
a ju izamento ,  em que não ha ja  mov imentação ú t i l  há  mais  
de  um ano sem c i tação do executado ou,  a inda que 
c i tado,  não tenham s ido  loca l izados  bens  penhoráve is .

§  2º  Para  a fer ição do va lor  p rev is to  no  §  1º ,  em cada 
caso concre to ,  deverão ser  somados  os  va lo res  de  
execuções  que es te jam apensadas  e  propos tas  em face 
do mesmo executado.

§  3º  O d ispos to  no  §  1º  não impede nova propos i tu ra  da  
execução f isca l  se  fo rem encont rados  bens  do executado,  
desde que não consumada a  presc r ição.

§  4º  Na h ipó tese do §  3º ,  o  p razo presc r ic iona l  para  nova 
propos i tu ra  te rá  como termo in ic ia l  um ano após  a  da ta  da  
c iênc ia  da  Fazenda Púb l ica  a  respe i to  da  não loca l ização 
do devedor  ou  da inex is tênc ia  de  bens  penhoráve is  no  
pr ime i ro  a ju izamento .

§  5º  A Fazenda Púb l ica  poderá  requerer  nos  autos  a  não 
ap l icação,  por  a té  90  (noventa)  d ias ,  do  §  1º  des te  ar t igo ,  
caso demons t re  que,  dent ro  desse prazo,  poderá  loca l izar  
bens  do devedor .

Art .  2º  O  a ju izamento  de execução f isca l  dependerá  de 
prév ia  ten ta t iva  de  conc i l iação ou adoção de so lução 
admin is t ra t iva .

§ 1º  A  ten ta t iva  de  conc i l iação pode ser  sa t is fe i ta ,  
exempl i f i ca t ivamente ,  pe la  ex is tênc ia  de  le i  gera l  de  
parce lamento  ou  o ferec imento  de  a lgum t ipo  de  vantagem 
na v ia  admin is t ra t iva ,  como redução ou ex t inção de ju ros  
ou  mul tas ,  ou  opor tun idade concre ta  de  t ransação na qua l  
o  executado,  em tese,  se  enquadre .

§ 2º  A  no t i f i cação do executado para  pagamento  antes  do  
a ju izamento  da execução f isca l  conf igura  adoção de 
so lução admin is t ra t iva .

§  3º  Presume-se cumpr ido  o  d ispos to  nos  §§ 1º  e  2º  
quando a  prov idênc ia  es t iver  p rev is ta  em a to  normat ivo  
do  ente  exequente .

Art .  3º  O  a ju izamento  da execução f isca l  dependerá ,  
a inda,  de  prév io  pro tes to  do  t í tu lo ,  sa lvo  por  mot ivo  de  
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ef ic iênc ia  admin is t ra t iva ,  comprovando-se a  inadequação 
da medida.

Parágra fo  ún ico .  Pode ser  d ispensada a  ex igênc ia  do  
pro tes to  nas  segu in tes  h ipó teses ,  sem pre ju ízo  de out ras ,  
conforme aná l ise  do  ju iz  no  caso concre to :

I   comunicação da insc r ição em d ív ida  a t iva  aos  órgãos  
que operam bancos  de dados  e  cadas t ros  re la t ivos  a  
consumidores  e  aos  serv iços  de pro teção ao c réd i to  e  
congêneres ;

I I   ex is tênc ia  da  averbação,  inc lus ive  por  meio  
e le t rôn ico ,  da  cer t idão de d ív ida  a t iva  nos  órgãos  de 
reg is t ro  de  bens  e  d i re i tos  su je i tos  a  ar res to  ou  penhora ;  
ou

I I I   ind icação,  no  a to  de  a ju izamento  da execução f isca l ,  
de  bens  ou d i re i tos  penhoráve is  de  t i tu la r idade do 
executado.

( . . . ) ”

No entanto,  no caso concreto,  t rata-se de 

execução f iscal  no valor de R$ 2.068,96,  d istr ibuída em 

28.12.2021, anter ior a decisão do Tema 1184 do Supremo 

Tribunal Federal ,  de forma que para a execução f iscal  

a ju izadas antes do ju lgamento do aludido Tema, em tese,  não 

pode alcançar ta is demandas.

Agiu com acerto a Magistrada prolatora da 

decisão agravada ao re je i tar o pedido de ext inção formulado 

pela coexecutada.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada. 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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